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A INDISSOCIABILIDADE ENTRE A teoria, o método, a pesquisa, os conteúdos de ensino e a realidade
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Ireni Marilene Zago Figueiredo

RESUMO: Na atualidade, a discussão teórica tem sido gradativamente suprimida ou secundarizada, visto que é considerada perda de tempo para o desenvolvimento das pesquisas educacionais e para o trabalho pedagógico. Isso significa que existe a negação da objetividade para produção/socialização do conhecimento. Portanto, problematizamos, neste artigo, algumas questões sobre a indissociabilidade entre a pesquisa e o trabalho pedagógico, o método e o ensino, a teoria e a prática, visando enfrentar o debate sobre o “recuo da teoria” que tem se manifestado nas pesquisas educacionais, bem como se contrapor a perspectiva imediatista do trabalho pedagógico, onde as reflexões teóricas são taxadas de “abstrações”, “delírios” e que não teriam “aplicação prática”. Trata-se de problematizar a relação entre a teoria, o método, o processo de pesquisa, os conteúdos de ensino e a realidade, a partir da compreensão de que a reflexão teórica, partindo da realidade material, pode superar as “aparências” e alcançar a objetividade do conhecimento, através da contínua apropriação do objeto pelo pensamento.  
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“Contudo, como talvez os historiadores queiram lembrar aos especuladores metafísicos do ‘Fim da História’, haverá futuro. A única generalização cem por cento segura sobre a história é aquela que diz que enquanto houver raça humana haverá história” (HOBSBAWM, 1995, p. 15-16). 

Historicamente, a distinção entre as ciências naturais e as ciências sociais é fundamental, mas não absoluto. No modo de produção feudal na impossibilidade de justificações econômicas, sociais ou políticas, as explicações se deram na esfera do sobrenatural, da cosmogonia e da religião. 

Todo questionamento da ideologia estabelecida, com seu sistema complexo de dogmas e sua explicação precisa, coerente e rigorosa da ordem fixa e imutável do universo, era, portanto, percebida como uma ameaça subversiva tratada enquanto tal. Não é surpreendente, nestas condições, que as primeiras manifestações da ciência natural tenham sido reprimidas com a mesma violência que as heresias religiosas e que as discussões astronômicas sobre a órbita dos corpos celestes se pautavam na prisão (Galileu) ou pela fogueira (Bruno) (LÖWY, 1987, p. 189-190).

Foi somente com o desenvolvimento do capitalismo que as ciências naturais foram se “desideologizando”. Desse modo, no momento em que o capitalismo se tornou o modo de produção dominante nas principais metrópoles européias, no fim do século XVIII e início do século XIX, a ciência pode emancipar-se da dependência religiosa do passado. É neste momento que ocorreu o combate da Filosofia do Iluminismo contra o obscurantismo clerical; os argumentos de autoridade; o dogmatismo escolástico; e que se constitui, sob sua forma mais acabada, o Modelo Científico-Natural de Objetividade (LÖWY, 1987, p. 190).

Mas, de fato, o que caracteriza o conhecimento científico (ciência)? Se a ciência é um processo de produção do conhecimento da verdade (LÖWY, 2000, p. 110) e a realidade social, como toda realidade, é infinita (LÖWY, 1987, p. 195) e “conhecimento absoluto é só um, é a Teologia, tirando essa não há conhecimento absoluto” (NETTO, 2002, p. 19), o que é necessário para uma maior aproximação da verdade?  Onde está o critério da verdade? Para refletir sobre essas questões partimos do pressuposto de que “toda vida é essencialmente prática” (MARX, 1981, p. 14), e que o “conhecimento é um elemento constitutivo da ação dos sujeitos” (NETTO, 2002, p. 14). Dessa forma, 

a questão de saber se cabe ao pensamento humano uma verdade objetiva não é uma questão teórica
, mas prática. É na práxis que se deve demonstrar a verdade, isto é, a realidade e o poder, o caráter terreno de seu pensamento. A disputa sobre a realidade ou não-realidade do pensamento isolado da práxis – é uma questão puramente escolástica (MARX, 1981, p. 12).

Neste sentido, é preciso “[...] permanecer sempre sobre o solo do real, não de explicar a práxis a partir da idéia, mas de explicar as formações ideológicas a partir da práxis material” (MARX; ENGELS, 1984, p. 56). Mas afinal, o que é práxis? Karl Heinrich Marx (1818-1883) elaborou uma filosofia da práxis, entendida não como práxis teórica, mas sim como atividade real, transformadora do mundo (VÁZQUEZ, 1977, p. 121).

Deve-se destacar, no entanto, que a consciência comum pensa os atos práticos, mas não faz da práxis, como atividade social transformadora, seu objeto. Não produz, nem pode produzir uma teoria da práxis.  No entanto, a consciência comum da práxis não está desprovida por complexo de certa bagagem teórica, ainda que nesta bagagem as teorias se encontrem degradadas. A consciência comum da práxis tem que ser abandonada e superada para que o homem possa transformar revolucionariamente a realidade (VÁZQUEZ, 1977, p. 10-11).  
A História, neste sentido, é resultado da transformação da natureza pelo homem mediante o trabalho (prática produtiva) e da transformação da sociedade mediante a ação dos homens (prática revolucionária) (VÁSQUEZ, 1977, p. 37). Nesta dimensão, é possível vincular práxis e revolução
, “isto é, a prática produtiva (transformação da natureza mediante o trabalho humano) com a prática revolucionária (transformação da sociedade mediante a ação dos homens), como duas formas inseparáveis da práxis total social” (VÁZQUEZ, 1977, p. 37). 

Marx já concebe a práxis como uma atividade humana real, efetiva e transformadora que, em sua forma radical, é justamente a revolução. Vê a práxis em indissolúvel relação com a teoria, entendida esta mais como filosofia ou expressão teórica de uma necessidade radical do que como conhecimento de uma realidade, e vê também o papel da força social que com sua consciência e sua ação estabelece a unidade entre a teoria e a práxis. Mas para que o conteúdo da práxis social revolucionária se enriqueça, e, com isso o conceito do proletariado como seu sujeito, será necessário que Marx chegue à descoberta de uma práxis original e ainda mais radical, uma práxis que não só enriqueça o conceito de proletariado, mas também [...] o do próprio homem. Essa práxis original é exatamente a produção material, o trabalho humano. Essa descoberta é fundamental para uma filosofia da práxis, porque com ela se esclarece não só a práxis social, assim como outras formas de produção não material, mas também o que é ainda mais importante, a história como produção do homem por si mesmo. A práxis revolucionária, como transformação consciente e radical da sociedade burguesa pelo proletariado, há de passar necessariamente pela consciência dessa práxis material produtiva (VÁZQUEZ, 1977, p. 131-132).


A História é produto dos homens; seres histórico-sociais que estão condicionados materialmente. “Os homens fazem a sua própria história, mas não a fazem livremente, nas condições por eles escolhidas, mas sim nas condições diretamente determinadas e legadas pela tradição” (MARX, 1978, p. 57). “A primeira condição de toda a história humana é evidentemente a existência de seres humanos vivos” (MARX; ENGELS, s/d, p. 18). O primeiro ato histórico dos indivíduos esteve centrado na produção dos seus meios de existência, distinguindo-os dos animais. Portanto, para se distinguir os homens dos animais até 

pode-se referir a consciência, a religião e tudo o que se quiser [...] porém, esta distinção só começa a existir quando os homens iniciam a produção dos seus meios de vida, passo em frente que é consequência da sua organização corporal. Ao produzirem os seus meios de existência, os homens produzem indiretamente a sua própria vida material [...] A forma como os indivíduos manifestam a sua vida reflecte muito exactamente aquilo que são. O que são coincide portanto com a sua produção, isto é, tanto com aquilo que produzem como com a forma como produzem. Aquilo que os indivíduos são depende portanto das condições materiais de produção (MARX; ENGELS, s/d, p. 19).

A distinção entre o homem e os animais também compreende a capacidade de antecipar mentalmente a ação. 

A aranha executa operações semelhantes às do tecelão, e a abelha envergonha mais de um arquiteto humano com a construção dos favos de suas colméias. Mas o que distingue, de antemão, o pior arquiteto da melhor abelha é que ele construiu o favo em sua cabeça, antes de construí-lo em cera. No fim do processo de trabalho obtém-se um resultado que já no início deste existiu na imaginação do trabalhador, e portanto idealmente. Ele não apenas efetua uma transformação da forma da matéria natural: realiza, ao mesmo tempo, na matéria natural seu objetivo, que ele sabe que determina, como lei, a espécie e o modo de sua atividade e ao qual tem de subordinar sua vontade (MARX, 1988, p. 142).

É o trabalho a atividade humana fundamental. Isso significa que o homem não se adapta passivamente a natureza, mas 

[...] eles modificam-na em função do desenvolvimento das suas necessidades. Criam os objetos que devem satisfazer as suas necessidades e igualmente os meios de produção destes objetos, dos instrumentos às máquinas mais complexas. Constroem habitações, produzem as suas roupas e outros bens materiais. Os progressos realizados na produção de bens materiais são acompanhados pelo desenvolvimento da cultura dos homens; o seu conhecimento do mundo circundante e deles mesmos enriquece-se, desenvolvem-se a ciência e a arte [...] Cada  geração começa, portanto, a sua vida num mundo de objetos e de fenômenos criado pelas gerações precedentes. Ela apropria-se das riquezas deste mundo participando no trabalho, na produção e nas diversas formas de atividade social e desenvolvendo assim as aptidões especificamente humanas que se cristalizaram, encarnaram nesse mundo. Com efeito, mesmo a aptidão para usar a linguagem articulada só se forma em cada geração, pela aprendizagem da língua que se desenvolveu num processo histórico, em função das características objetivas desta língua. O mesmo se passa com o desenvolvimento do pensamento ou da aquisição do saber  (LEONTIEV, 1978, p. 265-266).

Dessa forma, 

nesse processo de ampliação constante da apropriação da natureza pela atividade social, o gênero humano torna-se cada vez menos submetido à pura causalidade das forças naturais e vai submetendo essas forças às finalidades conscientes da atividade humana. Essa socialização das forças naturais não divorcia o ser humano da natureza, mas sim incorpora esta à processualidade social (DUARTE, 2006, p. 612).

Assim sendo, o desenvolvimento humano tem no trabalho o seu ponto de partida. A produção da consciência e da linguagem está intimamente articulada ao aumento da complexidade realizada durante o processo de trabalho.

A linguagem é tão velha quanto a consciência; é a consciência real, prática, que existe também para outros homens e que portanto existe igualmente só para mim e, tal como a consciência, só surge com a necessidade, as exigências dos contactos com os outros homens
. [...] A consciência é pois um produto social e continuará a sê-lo enquanto houver homens (MARX; ENGELS, s/d, p. 35).

É preciso considerar as formas como os homens desenvolvem determinadas relações de produção e reprodução da existência, visto que a totalidade das relações de produção forma a estrutura econômica da sociedade; a base real sobre a qual se levanta uma superestrutura jurídico-política, e a qual correspondem a determinadas formas sociais de consciência. A relação entre a estrutura e a superestrutura, entretanto, não é linear, nem tampouco harmônica, mas dialética e permeada por contradições. Ambas as instâncias interagem, sendo que é a partir da transformação da base econômica que a superestrutura se transforma com maior ou menor rapidez. Portanto, é necessário distinguir sempre entre a transformação material das condições econômicas e as formas jurídicas, políticas, religiosas, artísticas ou filosóficas, em resumo, as formas ideológicas pelas quais os homens tomam consciência dessas transformações (MARX, 1999, p. 52).

Assim, a produção de idéias, de representações e da consciência está em primeiro lugar direta e intimamente ligada à atividade material [...] dos homens; é a linguagem da vida real [...]. A consciência nunca pode ser mais do que o Ser consciente e o Ser dos homens é o seu processo da vida real. [...] homens que, desenvolvendo a sua produção material e as suas relações materiais, transformam, com esta realidade que lhes é própria, o seu pensamento e os produtos desse pensamento [...] Aquilo que os indivíduos são depende portanto das condições materiais da sua produção  (ENGELS; MARX, s/d, p. 25-26-19).

No interior do próprio capitalismo existem forças contrárias a ele e a  reprodução das relações de dominação e dissimulação das contradições da realidade são fundamentais para a sua própria defesa. A educação formal também está vinculada ao processo de reprodução, sendo que na sociedade capitalista uma de suas principais funções é produzir conformidade ou consenso, a partir de dentro e por meio dos seus próprios limites institucionalizados e legalmente sancionados (MÉSZÁROS, 2005, p. 45).

A questão crucial da educação, sob o domínio do capital, é assegurar que cada indivíduo assuma as metas de reprodução objetivamente possíveis do sistema. 

Em outras palavras, no sentido verdadeiramente amplo do termo educação, trata-se de uma questão de ‘internalização’ pelos indivíduos [...] da legitimidade da posição que lhes foi atribuída pela hierarquia social [...] Enquanto a internalização conseguir fazer o seu bom trabalho, assegurando os parâmetros reprodutivos gerais do sistema do capital, a brutalidade e a violência podem ser relegadas a um segundo plano (embora em momento nenhum sejam permanentemente abandonadas) posto que são modalidades dispendiosas de imposição de valores, como de fato aconteceu no decurso do desenvolvimento capitalista moderno (MÉSZÁROS, 2005, p. 44. Grifos o autor). 

No entanto, a educação também é responsável pela humanização do homem, ou seja, ela é um fenômeno inerente ao ser humano e, portanto, não se reduz ao ensino, todavia, ensino é educação. Na medida em ensinar é parte integrante do trabalho educativo, deve-se ter clareza da concepção de trabalho educativo: 

O trabalho educativo é o ato de produzir, direta e intencionalmente, em cada indivíduo singular, a humanidade que é produzida histórica e coletivamente pelo conjunto dos homens. [...] A escola existe, pois, para propiciar a aquisição dos conhecimentos que possibilitam o acesso ao saber elaborado (ciência), bem como, o próprio acesso aos rudimentos deste saber. [...] Assim sendo, a compreensão da natureza da educação passa pela compreensão da natureza humana. [...] Dizer que a educação é um fenômeno próprio dos seres humanos significa afirmar que ela é, ao mesmo tempo, uma exigência do e para o processo de trabalho, bem como é, ela própria, um processo de trabalho (SAVIANI, 2005, p. 17-19-15).

A apropriação da cultura, do saber elaborado (ciência) é necessária à sua formação e à sua humanização. Assim sendo, 

o trabalho educativo é, portanto, uma atividade intencionalmente dirigida por fins. Daí o trabalho educativo diferenciar-se de formas espontâneas de educação, ocorridas em outras atividades, também dirigidas por fins, mas que não são os de produzir a humanidade no indivíduo. Quando isso ocorre, nessas atividades, trata-se de um resultado indireto e inintencional. Portanto, a produção no ato educativo é direta em dois sentidos. O primeiro e mais óbvio é o de que se trata de uma relação direta entre educador e educando. O segundo, não tão óbvio, mas também presente, é o de que a educação, a humanização do indivíduo é o resultado mais direto do trabalho educativo. Outros tipos de resultado podem existir, mas serão indiretos (DUARTE, 1998, p. 01-03). 

Se a “A ortodoxia metodológica é a clareza acerca da direção da pesquisa” (NETTO, 2002, p. 26), pode-se dizer que o trabalho pedagógico também exige a “ortodoxia metodológica”, ou seja, a clareza acerca do processo de ensino-aprendizagem. A competência teórico-metodológica, portanto, está relacionada ao domínio, nas diferentes áreas do conhecimento, dos fundamentos, dos conteúdos de ensino e dos meios para atingir os objetivos.  É dessa forma que o trabalho pedagógico envolve, simultaneamente, a teoria, o método, os conteúdos de ensino e a realidade. Mas qual a relação entre a teoria, o método e a realidade no processo de produção/socialização do conhecimento?

Uma formação inicial e continuada precisa enfrentar as propostas pedagógicas para além do cotidiano imediato, ou seja, necessita compreender que as teorias, as ideologias
, os preconceitos, etc. são produzidos em situações históricas concretas, resultam da prática social dos homens, sujeitos da história. A verdade, por sua vez, é concreta e real; e só há uma, e não várias verdades, sendo que ela dever ser submetida à prova, sendo esta prova a prática social e não uma experiência casuística. Todavia, na atualidade impera a noção de verdade como uma representação e, enquanto representação, sua validez não está na prática social, está na intersubjetividade dos sujeitos sociais. “Logo o seu critério de validez é o âmbito da sua intersubjetividade, ou seja, aquilo que é de consenso intersubjetivo, passa a constituir a verdade” (NETTO, 2002, p. 21-22).

A formação docente frágil, inicial e continuada, tem como uma das conseqüências a superficialidade do trabalho com os conteúdos, bem como a desarticulação entre a teoria, o método, a pesquisa, os conteúdos de ensino e a realidade. Assim, na ausência da “ortodoxia metodológica”, ou seja, da competência teórico-metodológica, corre-se o risco de fragmentar a compreensão do conhecimento e, portanto, da realidade. “Essa metodologia do aqui e do agora, do texto sem contexto social, do presente sem passado e sem futuro, ilumina uma concepção de homem sem dívidas para com as gerações que o precederam e confirma a despreocupação com o trabalho social, enquanto elo integrador dos indivíduos em sociedade” (NAGEL, 2003, p. 37). A verdade nessa relação do “aqui” e do “agora” “não considera a prática social, mas a intersubjetividade dos sujeitos sociais e, conseqüentemente, o consenso intersubjetivo passa a constituir a verdade” (NETTO, 2002, p. 21-22).

Nesta perspectiva, é preciso superar, no processo de socialização/apreensão do conhecimento, a ênfase nas questões individualizadas ou pautadas unicamente no cotidiano do aluno, em detrimento do social, visto que uma educação descontextualizada, que contribui para compreensão do homem autônomo, descolado das circunstâncias materiais “[...] não permite a projeção de um mundo novo sobre outro patamar, nem promove um autêntico desejo de outro tipo de relações sociais” (NAGEL, 2003, p. 40). 

Cabe destacar, em relação ao cotidiano que:

Ninguém nega que o cotidiano, ou seja, o exercício prático da vida diária, é a ‘escola’ mais efetiva. Aprendemos quase tudo na vida cotidiana. Ela é rica em experiências e impõe necessidade de uma forma tão reiterada que é praticamente impossível não aprender aquilo que nela está presente. Mas, se o cotidiano é tão bom mestre – e ele de fato o é – por que precisamos de escola? A resposta comporta duas razões: ou porque aquilo que queremos aprender não está presente no nosso cotidiano, ou porque está presente numa forma não imediatamente compreensível. [...] o que se espera da escola é exatamente a capacidade de trabalhar com algo que não está no cotidiano da criança. Aliás, é esta, inclusive, uma das mais importantes razões de existência da escola: ampliar os horizontes, permitir que o aluno supere indefinidamente os limites da sua aldeia (KLEIN, 1995, p. 03).

É preciso se contrapor a descrição descontextualizada; a opinião como ponto de chegada no processo de produção do conhecimento; os conteúdos ou as atitudes que dissimulam as contradições sociais e enfatizam a violência como uma causa isolada e, portanto, individualizada. Superar a ênfase no cotidiano, na individualidade e na subjetividade exacerbadas é central, inclusive, para a compreensão das condições reais das relações sociais de exploração e dominação da força de trabalho. O trabalho pedagógico que busca superar a banalização do conhecimento científico, representa o contraponto aos conteúdos que visam construir a tolerância, o consenso, ou seja, dissimular as contradições sociais. “No ocultamento da forma coletiva como o homem organiza a vida, a educação se transforma em ensino, e esse assinala seus limites abandonando as preocupações com a superação das formas sociais existentes” (NAGEL, 2003, p. 36). 

Portanto, na atualidade, a discussão teórica tem sido gradativamente suprimida ou secundarizada, visto que é considerada perda de tempo para o desenvolvimento das pesquisas educacionais e para o trabalho pedagógico. Isso significa que existe a negação da objetividade para produção/socialização do conhecimento. 

Daí resulta a impossibilidade de estabelecer uma base de resistência e de enfrentamento da realidade [...]. Inaugurou-se a época cética e pragmática [...] Procedeu-se a uma verdadeira sanitarização na ‘racionalidade moderna e iluminista’, vertendo-se foram não só as impurezas detectadas pela inspeção crítica, mas o próprio objeto da inspeção; não apenas os métodos empregados para avaliar o conhecimento sistemático e arrazoado, mas a verdade, o racional, a objetividade, enfim, a própria possibilidade de cognição do real [...] Celebração do ‘fim da teoria’ – movimento que prioriza a eficiência e a construção de um terreno consensual que tomam por base a experiência imediata (MORAES, 2003, p. 153-156-157).

Acrescenta-se a essa realidade a ênfase na incorporação de hábitos, de atitudes, de valores e de normas
 favoráveis ao mercado, visando produzir o consenso e formar a disposição psíquica para o consumo.  O que de fato ocorre é a ressignificação, a naturalização, a substituição ou a modificação dos conceitos por outros mais convincentes, como os conceitos de pobreza e de riqueza, por exemplo, substituídos pela peculiar denominação de “baixo” e “alto” ingressos sociais. As diferenças são reduzidas à mera diversidade cultural, exercendo forte impacto sobre a pesquisa e sobre o trabalho pedagógico. Denotam o silêncio e o esquecimento; a calada que envolve a aceitação acrítica da lógica do capital (MORAES, 2003, p. 154-158-164).  

Busca-se uma sociedade esvaziada de conflitos, conformada como “sociedade educativa, harmônica, positiva, pragmática, tolerante, plural” (MORAES, 2003, p. 166). A falta de tolerância é considerada a causa da violência e, portanto, a superação está na construção, por parte da escola, da aceitação do diferente, ou seja, a aceitação da diversidade pelo indivíduo. “O mercado pode gerar desigualdades, mas nunca por meio de mecanismos discriminatório: a desigualdade é aceitável; a discriminação, intolerável” (MALAGUTI, 2000, p. 63). 

Se a atividade nuclear da escola é a de socialização do conhecimento epistemológico (ciência), esse conhecimento deve contribuir para compreensão da realidade econômico-social e político-educacional. Por isso, o conhecimento científico é central no processo do trabalho pedagógico e a docência, dessa forma, constitui uma ação mediadora, ou seja, o trabalho pedagógico precisa criar as condições para superação da compreensão fragmentada do conhecimento e, portanto, da realidade, visto que “é na medida em que lutamos para transformar a realidade que a entendemos e é na medida em que melhor a entendemos que mais lutamos para transformá-la”  (LÖWY, 2000, p. 27). “Por um lado, é preciso uma mudança das condições para criar um sistema de instrução novo; por outro lado, é preciso um sistema de instrução já novo para poder mudar as condições sociais. Por conseguinte, é preciso partir da situação atual” (MARX, 1983, p. 224). 

Os homens produzem conhecimento a partir do trabalho, ou seja, a partir do processo de intervenção na natureza. O conhecimento, portanto, é resultado da prática social do trabalho e, portanto, não há como separar teoria e prática. Neste sentido, para compreender a teoria e prática de forma indissociável é necessário considerar a relação entre a teoria, o método, o processo de pesquisa, os conteúdos de ensino e a realidade e, por sua vez, entre o concreto real e o concreto pensado. 

Destaca-se, diante disso, que “a objetividade do conhecimento é alcançada por um processo histórico de contínua apropriação do objeto pelo pensamento” (DUARTE, 2006, p. 616), pois o “ideal não é nada mais do que o material, transposto e traduzido na cabeça do homem” (MARX, 1873, p. 26) e a “reflexão, aquilo que constitui a elaboração teórica, é a forma pela qual a razão dos Homens toma o material efetivo, toma a efetividade da História e a torna idealmente compreensível” (NETTO, 1998, p. 17-18). Se a forma de manifestação ou a aparência das coisas coincidissem com a essência, toda ciência seria supérflua (MARX, apud DUARTE, 2000, p. 86). Neste sentido, 

a essência do fenômeno na sua forma mais desenvolvida não se apresenta ao pesquisador de forma imediata, mas sim de maneira mediatizada e essa mediação é realizada pelo processo de análise, o qual trabalha com abstrações. Trata-se do método dialético de apropriação do concreto pelo pensamento científico através da mediação do abstrato. A análise seria um momento do processo de conhecimento, necessária à compreensão da realidade investigada em seu todo concreto (DUARTE, 2000, p. 84).

Portanto, no processo de investigação, de construção de categorias,  

o caminho para se chegar do concreto real ao concreto pensado não é, em absoluto, linear. No processo de investigação devem estar presentes, de forma permanente, a teoria, o método e a realidade. [...] o movimento da construção do conhecimento é teórico; a produção do concreto pensado é, portanto, teórica (NORONHA, 2002, p. 21). 

Dessa forma, 

[...] o concreto é concreto porque é a síntese de muitas determinações, isto é, unidade do diverso. Por isso aparece no pensamento como resultado, não como ponto de partida, ainda que seja o ponto de partida efetivo e, portanto, o ponto de partida também da intuição e da representação [...] as determinações abstratas conduzem à reprodução do concreto por meio do pensamento [...] o método que consiste em elevar-se do abstrato ao concreto não é senão a maneira de proceder o pensamento para se apropriar do concreto, para reproduzi-lo como concreto pensado (MARX, 1978, p. 1116-117).

Neste sentido, a complexidade das relações humanas 

é o problema essencial da pesquisa história, uma vez que a natureza humana é ao mesmo tempo social e histórica. Portanto, é somente a partir do rigor teórico-metodológico de escolha e de leitura e interpretação dos dados que os resultados podem ser considerados como verdadeiros dados, como concreto pensado (NORONHA, 2002, p. 12).  

Conforme mencionamos, a “ortodoxia metodológica”, ou seja, a competência teórico-metodológica, compreende de forma indissociável a teoria, o método, os conteúdos de ensino e a realidade. Neste sentido, não basta apreender todos os conceitos fundamentais de um método, no caso do materialismo histórico (historicidade, contradição, mediação, totalidade), se não há o domínio dos conteúdos que efetivamente temos que ensinar. De outra forma, é equívoco considerar que um conjunto de referências bibliográficas irá garantir o rigor teórico-metodológico. Mesmo sendo exagerado, mas como a existência do óbvio é questionável, significa dizer que é perfeitamente admissível numa aula de História trabalhar com a ordem cronológica dos acontecimentos. A “internalização” de datas ou da tabuada, portanto, não constitui um “crime” pedagógico; a questão fundamental do trabalho pedagógico está no domínio do método e dos conteúdos, bem como da clareza de que o processo de pesquisa é imprescindível para o trabalho pedagógico.  

Quanto mais progride a humanidade, mais rica é a prática sócio-histórica acumulada por ela, mais cresce o papel específico da educação e mais complexa é a sua tarefa. Razão por que toda etapa nova no desenvolvimento da humanidade, bem como no dos diferentes povos, apela forçosamente para uma nova etapa no desenvolvimento da educação (LEONTIEV, 1978, p. 273).

Na relação entre a pesquisa, o trabalho pedagógico e a realidade, uma das questões importantes na abordagem dos conteúdos, em qualquer nível de ensino, é a construção/definição dos conceitos fundamentais de cada área do conhecimento. É fundamental, dessa forma, algumas considerações metodológicas sobre a construção das categorias, visto que elas são produtos das relações sociais e históricas, as quais assumem diferentes sentidos ou significações, ou seja, “ocorrem de diferentes maneiras, respeitadas as particularidades de cada tempo e lugar” (PEIXOTO, 1998, p. 114).

Los mismos hombres que establecen las relaciones sociales conforme a su productividad material producen también los principios, las ideas, las categorías, conforme sus relaciones sociales. Así, estas ideas, estas categorías resultan tampoco externas como las relaciones que expresan. Son productos históricos y transitorios (MARX, 1971, p. 161 apud NORONHA, 2002, p. 26). 

Neste sentido, as categorias possuem historicidade
, pois são produzidas em determinadas relações sociais e históricas. Assim, analisar historicamente as categorias possibilita a compreensão de que 

até as categorias mais abstratas – precisamente por causa de sua natureza abstrata -, apesar de sua validade para todas as épocas, são contudo, na determinidade desta abstração, igualmente produto de condições históricas e não possuem plena validez senão para estas condições e dentro dos limites destas (MARX, 1978, p. 120 apud NORONHA, 2002, p. 27). 

É possível identificar o caráter histórico das categorias a partir da categoria trabalho; elemento articulador dos conteúdos entre as diferentes áreas do conhecimento. Por sua vez, só é possível compreender que o trabalho é o elemento articulador dos conteúdos entre as diferentes áreas do quando consideramos, por exemplo, a categoria totalidade. No entanto, convém uma ressalta, pois a categoria totalidade 

não significa o estudo da totalidade da realidade, o que seria impossível, uma vez que a totalidade da realidade é sempre infinita, inesgotável. A categoria metodológica da totalidade significa a percepção da realidade social como um todo orgânico, estruturado, no qual não se pode entender um elemento, um aspecto, uma dimensão, sem perder a sua relação com o conjunto histórico do momento, isto é com os aspectos econômicos, sociais, políticos, religiosos, de classes etc.” (LÖWY, 2000, p.16). 

É importante considerar, também, que a categoria historicidade está relacionada a categoria temporalidade. Assim, ao estudar a concepção de História, temos que compreender a concepção de Tempo. Neste sentido, a práxis pedagógica constitui uma intervenção docente intencional, cujo aprimoramento da consciência sobre o mundo requer compreender radicalmente o processo produtivo. Todavia, essa compreensão do real só é possível por meio da compreensão da realidade. Dessa forma, qual é a conseqüência de ensinar História na perspectiva tradicional, onde a ênfase está na sucessão cronológica dos fatos, com a memorização de datas e nomes e na geografia tradicional com a fragmentação da realidade, reduzindo-a a citações de lugares, de países e de capitais? Quais são as conseqüências para a formação humana da omissão da concepção de História como resultado do processo prático humano coletivo e total (práxis produtiva e práxis social)? Da concepção de tempo dissociado dos acontecimentos concretos da economia, do social, do político, do cultural, do religioso, etc.?  

Portanto, as possíveis considerações para as perguntas nos instigam a algumas reflexões. Na práxis produtiva e revolucionária os homens modificam a natureza e a si mesmo. Assim, a produção e a organização do espaço geográfico, por exemplo, não estão dissociadas dos interesses econômicos, políticos, sociais, ideológicos e religiosos de cada contexto histórico. Estudar a organização política, econômica e social do espaço, a concepção de tempo é fundamental para entender os diferentes modos de produção
, bem como o próprio desenvolvimento histórico do gênero humano, o qual é produto de “um processo contraditório e conflituoso, movido pela luta de classes e pela contradição entre o desenvolvimento das forças produtivas e as relações sociais de produção” (DUARTE, 2004, p. 47).

Cabe lembrar, por exemplo, as novas concepções espaço-temporais as quais se efetivaram, dentre outras produções, com o cronômetro, o qual estruturou a idéia de tempo, e os mapas, que conferiram objetividade e praticidade; enquanto instrumentos valiosos para navegação e para o registro de terras.   

A emergência do capitalismo quebrou com toda estrutura do feudalismo e, por conseguinte, com a estrutura do tempo que sustentava este modo de produção. Galileu e Newton representavam o espaço e o tempo na imaginação de acordo com princípios matemáticos. É ilustrativa do alcance da matematização do tempo a definição da unidade de tempo da física: o segundo. E, mais notável ainda, Newton a considerava uma variável independente, discreta, de algo impensável para a sociedade feudal, imersa num tempo quase imutável. Na ordem feudal, o tempo era estabelecido na infinitude e na inadaptabilidade do tempo permanente, ditado pela regularidade dos tempos agrários, sem pressa e sem inquietudes quanto à produtividade. A imposição do tempo abstrato, linear, externo aos homens, confrontava-se com o caráter cíclico dos corpos celestes e com as metáforas de muitas religiões tradicionais, traduzidas nas festas a elas associadas. [...] A maior parte da classe operária vinha do campo, onde o tempo era concebido como algo concreto, ligado ao fluxo de eventos cotidianos e mensurados por fenômenos naturais, como o movimento dos corpos celestes e das colheitas  (LEHER, 1998, p. 39). 

Portanto, trabalhar a concepção de Tempo, na atualidade, é fundamental  para compreender que o tempo-mercadoria
 poderia deixar de existir como “Senhor dos homens” a partir da abolição da contradição fundamental entre capital e trabalho, onde o trabalho não seria mais servidão, exploração, mas expressão da inteligência, libertação, potenciação das faculdades humanas (GRUPPI, 1987, p. 43). 

Se o trabalho congrega em si várias dimensões das formas da vida humana, na sociedade capitalista, torna-se imprescindível, também, a crítica radical da forma como o trabalho se apresenta e, dessa forma, alguns questionamentos são importantes para a nossa análise. 

O trabalho poderia ser considerado princípio educativo de uma estratégia político-educativa que tenha como horizonte a transformação revolucionária da ordem do capital? Ou, diferentemente, o trabalho só poderia ser princípio balizador de uma proposta de educação que tenha uma perspectiva de emancipação humana numa sociedade baseada na propriedade social, vale dizer, na não-propriedade dos meios de produção, que, dessa forma, teria superado a divisão e a luta de classes e, por conseguinte, qualquer forma de exploração social, bem como o trabalho produtivo de capital e o trabalho abstrato, porque teriam sido eliminados o capital e o mercado? Neste caso, tratar-se-ia de uma sociedade na qual o trabalho, como elemento mediador da relação metabólica entre os seres humanos e a natureza, teria como objetivo a produção de riquezas para a satisfação de todas as necessidades humanas, do estômago à fantasia. Entretanto, se algum dia a humanidade lograr construir uma sociedade nesses moldes, o que, a rigor, é apenas uma possibilidade histórica e não uma condição determinística, não seria o prazer o princípio educativo e não o trabalho, tendo em vista que, se este não poderia ser eliminado de todo, seria tendencial e acentuadamente minimizado em favor do prazer de viver? De qualquer forma, tanto a respeito desta questão como de outras referentes a tal hipotética sociedade, não é possível, neste momento, oferecer receitas para as cozinhas do futuro. Enquanto os seres humanos produzirem suas vidas sob a égide do capital e de seu modo de produção, o capitalismo, a pergunta persiste: O trabalho poderia ser princípio educativo de uma concepção de educação que pretenda a emancipação humana? Ou então, ao contrário, o princípio educativo não deveria ser, dentro da compreensão aqui arrolada, a crítica radical do trabalho, que implicaria a crítica radical do capital e do capitalismo? (TUMOLO, 2005, p. 256. Grifos nossos).

É dessa forma que a realização de uma educação emancipadora, em toda a sua plenitude, somente seria possível em outra sociedade, a comunista. Entretanto, conforme mencionamos, o trabalho educativo tem como uma das finalidades nobres produzir nos indivíduos singulares a humanidade, a partir da apropriação da ciência, da cultura, dos valores, das habilidades, etc., sendo que “o aprendizado é um aspecto necessário e universal do processo de desenvolvimento das funções psicológicas culturalmente organizadas e especificamente humanas” (VYGOTSKY, 1998, p. 118).  

Portanto, se a educação é humanização, todas as áreas do conhecimento são fundamentais para formação do homem. O desenvolvimento da inteligência, da sensibilidade e da criatividade deve se contrapor ao pragmático, a exclusividade da produtividade, a subserviência, contribuindo para ampliar a compreensão da realidade, pois é preciso confirmar “o crédito em que a razão deve e pode buscar os nexos entre os fatos, porque eles são cognoscíveis”  (NAGEL, 2005, p. 15).  

Dessa forma, a linguagem e a consciência, não constituem dom inato, mas são produtos das relações histórico-sociais, mediadas pelo trabalho. Neste sentido, além de trabalhar a função social da escrita é imprescindível o domínio do sistema gráfico em todos os níveis de ensino, na medida em que ler, escrever e contar constituem as ferramentas para aquisição do conhecimento científico  (ciência) (SAVIANI, 2005). Assim, 

privar o homem do domínio da língua, implica privá-lo de condições privilegiadas de interação sócio-cultural que o colocariam em contato com o acervo de experiências (conhecimento) codificadas em língua escrita e, portanto, de condições de possibilidades de desenvolver formas de pensamento mais elaboradas, compatíveis com o nível de desenvolvimento sócio-econômico já produzido pela sociedade (SEED, 1990, p. 36-37).

Reitera-se, portanto, algumas questões fundamentais para as considerações preliminares deste texto:

Primeiro: a necessidade de domínio do método e dos conteúdos de ensino é fundamental para o trabalho pedagógico, pois 

a teoria, ou seja, a forma de como compreendemos a realidade, determina nossas ações mais imediatas, quer tenhamos ou não pleno conhecimento e domínio teórico. Nem sempre refletimos sobre as origens de nossa maneira de pensar; assimilamos, apenas, de forma mais ou menos refletida, as formas de pensamento de nossa época e agimos sob influência dessa assimilação. Quando ocorre essa ausência de uma reflexão teórica, nossa prática acaba por não ter uma direção segura, oscilando entre a explicitação e o obscurecimento da realidade (KLEIN,1991, p. 03). 

Segundo: é preciso se resignar perante a hegemonia do ceticismo pós-moderno, do ecletismo
, do pragmatismo neoliberal, para enfrentar o debate sobre o “recuo da teoria” na pesquisa em educação e, conseqüentemente, romper com a perspectiva “imediatista” do trabalho pedagógico. 
A celebração do ‘fim da teoria’ – movimento que prioriza a eficiência e a construção de um terreno consensual que toma por base a experiência imediata ou o conceito corrente de ‘prática reflexiva’ – se faz acompanhar da promessa de uma utopia alimentada por um indigesto pragmatismo [...]. Em tal utopia pragmatista, basta o ‘saber fazer’ e a teoria é considerada perda de tempo ou especulação metafísica e, quando não, restrita a uma oratória persuasiva e fragmentária, presa à sua própria estrutura discursiva (MORAES, 2001, p. 03 apud DUARTE, 2003, p. 606).

Só a teoria, associada a uma intensa renovação pedagógica – e não a narrativa, descritiva, as estórias de vida coladas ao cotidiano -, é capaz de impedir que os instigantes ‘novos objetos’ sejam reduzidos a ‘microobjetos’, fragmentados, descolados, mas que, ao contrário, transformem-se em poderosas forças críticas a anunciar a criação de uma pedagogia radicalmente não-racista, não-sexista e não-homofóbica (MORAES, 2003, p. 165).

  Terceiro: a Tese do Fim da História
, obra de referência da Era do mercado ou da globalização, cuja tese é a de que a humanidade já teria atingido seu patamar superior, precisa ser questionada, pois 

a naturalização do capitalismo acaba, como Marx já percebia, na ‘eternização do mesmo e na clausura de todo tipo de alternativa superadora’. A operação ideológico-cultural fecha hermeticamente o círculo aberto pela ofensiva econômica e política do grande capital: não apenas se diz que a escravidão do trabalho assalariado não é assim, mas que é a ‘ordem natural’ das coisas, como, além disso, é rejeitado como ilusórias fantasias todo discurso que se atreva a dizer que a sociedade pode se organizar de outra maneira (BORON, 1999, p. 11-12). 

Enfim, 
Para Marx aplicando o método dialético, todos os fenômenos econômicos ou sociais, todas as chamadas leis da economia e da sociedade, são produtos da ação humana e, portanto, podem ser transformados por essa ação. Não são verdades absolutas ou naturais. São leis que resultam da ação e da interação, da produção da sociedade pelos indivíduos e, portanto, podem ser transformadas pelos próprios indivíduos num processo que pode ser, por exemplo, revolucionário (LÖWY, 2000, p. 15).      
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�	 “Em tempos houve quem pensasse que os homens se afogavam apenas por acreditarem na idéia da gravidade. Se tirassem esta idéia da cabeça, declarando por exemplo que não era mais do que uma representação religiosa, supersticiosa, ficariam imediatamente livres de qualquer perigo de afogamento” (MARX, ENGELS, s/d, p. 08).


�	 A revolução é concebida “como uma transformação radical tanto do homem como da sociedade” (BOTTOMORE, 2001, p. 296).


�	 [Frase cortada no manuscrito:] a minha consciência é a minha relação com o que me rodeia. Nota no texto.


� “[...] a ideologia não é ilusão nem superstição religiosa de indivíduos mal-orientados, mas uma forma específica de consciência social, materialmente ancorada e sustentada” (MÉSZÁROS, 2004, p. 65).  “[...] as ideologias não são simplesmente uma ou outra idéia, uma mentira ou ilusão, são um conjunto muito mais vasto, orgânico de valores, crenças, convicções, orientações cognitivas, de doutrinas, teorias, representações. A esse conjunto, a medida que seja coerente, unificado por uma certa perspectiva social, por uma perspectiva de classe, eu chamaria de visão social de mundo” (LÖWY, 1988, p. 28-29).





�	  A ênfase na incorporação de hábitos, de atitudes, de valores e de normas se reflete na proposta Curricular dos Parâmetros Curriculares Nacionais - PCNs, a qual sustenta a crença de  que a construção de uma sociedade mais justa poderia se concretizada por meio da formação ideal de cidadãos. “Os temas transversais contém mais objetivos morais do que cognitivos, que apagam as contradições sociais. [...] Para o combate ‘eficaz’ dos problemas sociais, os PCNs incorporam os temas transversais presentes também na proposta curricular espanhola [...]. A reforma educacional espanhola e brasileira privilegiam os objetivos morais em detrimento dos cognitivos” (BARBOSA, 2000, p. 75-82-78). Quando educadores e psicólogos apresentam o “aprender a aprender” como síntese de uma educação destinada a formar indivíduos criativos, é importante atentar para um detalhe fundamental: essa criatividade não deve ser confundida com busca de transformações radicais na realidade social, busca de superação radical da sociedade capitalista, mas sim criatividade em termos de capacidade de encontrar novas formas de ação que permitam melhor adaptação aos ditames da sociedade capitalista (DUARTE, 2003, p. 12).


�	 “[...] historicidade pode ser compreendida como uma experiência humana concreta de construção do conhecimento, em oposição à perspectiva metafísica e idealista (o real entendido como resultado do pensamento)” (NORONHA, 2002, p. 27). 


� Por modo de produção entendemos como uma forma determinada de organização da sociedade em que um determinado nível de desenvolvimento das forças produtivas - relações que a humanidade estabelece com a natureza para produzir a sua existência - se relaciona dialética e contraditoriamente com determinadas relações sociais de produção - relações que a humanidade estabelece entre si para produzir e distribuir os produtos do trabalho (MARX, 1999, p. 52).


� “[...] foi visto com Marx que o segredo do capitalismo é o tempo-mercadoria [...] Marx descobriu que o tempo é a realidade quantitativa do trabalho, base do processo da extração da mais-valia (o trabalhador é concebido como tempo de trabalho personificado, determinação quantitativa do trabalho), metamorfoseada como fetiche na mercadoria. Rompendo com os preceitos da economia clássica de Smith e Ricardo, Marx examinou a teoria do valor em uma perspectiva inteiramente nova. Com enfeito, em sua formulação, o trabalho é a única fonte capaz de produzir valor, por meio do sobrevalor, isto é, pelo excedente de valor produzido pelo assalariado durante seu tempo de trabalho global, uma vez que ele tenha reproduzido o valor de sua força de trabalho (salário). [...]. O sobrevalor é a chave para a resolução do mistério do valor. [...] A compreensão do tempo-mercadoria produziu extraordinária objetividade ao movimento operário, possibilitando importantes conquistas, como a jornada de trabalho de oito horas, férias, etc., e, sobretudo, evidenciou o segredo da mercadoria e, por extensão do MPC, abrindo caminho para a sua contestação radical. [...] uma determinada noção de tempo foi introjetada nos trabalhadores: o tempo como medida da jornada de trabalho, tempo este mensurado pelo relógio [...] esta nova noção de tempo, por um lado, representa indiscutível avanço do capital sobre o trabalho mas, por outro lado, torna a luta dos trabalhadores mais objetiva, favorecendo a unificação. Hobsbawm lembra que a primeira manifestação internacional dos trabalhadores esteve centrada no tempo” (LEHER, 1998, p. 47-38-20-46). 


� Para o ecletismo a verdade objetiva seria uma síntese de vários pontos de vista, ou seja: “toma um pouco de cada visão de mundo, um pouco de cada teoria e, juntando esses aspectos parciais e unilaterais, supostamente chega a uma visão multilateral, geral, universal e objetivamente válida” (LOWY, 2000, p. 77).


�	 Cf. ANDERSON, P. O Fim da História (De Hegel a Fukuyama). Trad. de Álvaro Cabral, Jorge Zahar Editor, Rio de Janeiro, 1992. 





